
 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua 

Gabinete do Prefeito 

 
D E C R E T O                                     Nº  053/2015. 

 
Dispõe Sobre Delegação de Competência a 

Gestores de Órgãos e dá Outras 
Providências. 

 
 

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir maior dinamização ao serviço público 

municipal, seguindo os princípios de descentralização, eficiência e modernização 
administrativa; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que em seu artigo 14, 
conceitua unidade orçamentária como conjunto de dotações consignadas aos diversos 
serviços que integram a estrutura de um mesmo órgão público, e unidade 

administrativa, como a responsável pela concretização das atividades do órgão ao qual 
está subordinada; 

CONSIDERANDO, como regra, que o ordenador de despesas é o agente responsável pelo 
recebimento, verificação, guarda ou aplicação de dinheiros, valores e outros bens 
públicos, respondendo pelos prejuízos que acarreta à Fazenda, salvo se o prejuízo 

decorreu de ato praticado por agente subordinado, que exorbitar das ordens recebidas, 
conforme dispõe o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967; e 

CONSIDERANDO, finalmente, que a legislação, conforme descrito, oferece alternativas 
ao administrador, com a finalidade de serem os recursos financeiros sensatamente 
aproveitados e as atividades administrativas, desempenhadas nos moldes a atender às 

necessidades coletivas, objeto principal da atividade financeira da Administração Pública; 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, Estado do Rio de 

Janeiro, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 88, Inciso I, 

alínea “f” da Lei Orgânica Municipal, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica delegada aos Secretários Municipais e Gestores de Órgãos de 

Assessoramento, na condição de ordenadores de despesa, a competência para autorizar 
a abertura de procedimentos licitatórios para compras, contratação de obras e serviços 
cuja estimativa de custo não supere o valor previsto para a modalidade convite. 

 
§ 1º - A delegação prevista no caput é extensiva aos processos de dispensa e 

inexigibilidades de licitação que não ultrapassem o referido valor. 
 
§ 2º - Permanece de competência exclusiva do Prefeito Municipal a autorização para a 

abertura de procedimentos licitatórios nas demais modalidades, nos casos de 
contratação por dispensa e inexigibilidade que excedam o valor previsto para a 

modalidade convite, assim como nos processos de concursos, leilões e alienações de 
imóveis, independente do valor. 
 

Art. 2º - A homologação, revogação ou anulação dos procedimentos licitatórios são de 
competência: 
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I - do Secretário Municipal de Administração em se tratando de procedimentos 
licitatórios processados na Secretaria Municipal da Administração, desde que o valor não 
exceda o previsto para a modalidade Convite. 

 
II – Gestor de Fundo Especial quando se tratar de licitação referente a Unidade Gestora 

de Fundo Especial, desde que o valor não exceda o previsto para a modalidade Convite. 
 
III - do Prefeito Municipal, nas demais situações. 

 
Art. 3º - Em relação aos contratos administrativos, nos quais a Prefeitura Municipal de 

Santo Antônio de Pádua figure como contratante, o ordenador de despesas deverá: 
 
a) assinar contratos, convênios desde que o valor não exceda o limite previsto para a 

modalidade convite; 
 

b) assinar aditamentos; 
 
c) nomear gestor para acompanhar e fiscalizar todas as etapas de execução dos 

contratos e convênios, bem como os respectivos aditamentos, de acordo com a Lei 
8666/93 e suas alterações; 

 
d) solicitar aplicação das penalidades de advertência, multa e suspensão temporária aos 

fornecedores faltosos para licitar e contratar com a Administração Pública; 
 
e) responder, quando solicitado, aos órgãos fiscalizadores internos e externos. 

 
Parágrafo único – Os contratos cujos valores excedam o limite previsto para o convite 

bem como aqueles que, independente do valor, envolvam dotação orçamentária de mais 
de uma Secretaria ou Órgão de Assessoramento serão assinados pelo Chefe do 
Executivo Municipal. 

 
Art. 4º - Quanto aos estágios do empenho, liquidação e pagamento da despesa, as 

competências serão distribuídas nos seguintes termos: 
 
I - As notas de empenho cujo valor não exceda a importância de R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais) serão assinadas pelo Secretário da Pasta e o servidor da Contabilidade 
responsável pela execução, nos demais casos pelo Prefeito e pelo servidor executor do 

empenho. 
 
II – As liquidações cujo valor não exceda a importância de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) serão assinadas pelo Secretário da Pasta e o Chefe da Contabilidade, nos demais 
casos pelo Prefeito e pelo Chefe da Contabilidade. 

 
III - As ordens de pagamento que não excedam o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) serão assinados pelo Secretário da Fazenda e Tesoureiro, acima desse valor, serão 

assinadas pelo Prefeito e Tesoureiro. 
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Parágrafo único – Em se tratando de Unidade Gestora de Fundo Especial, os 

empenhos, liquidações e as ordens de pagamento até o valor de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) serão assinadas pelo Gestor do Fundo e as acima deste valor será assinado em 
conjunto com o Prefeito. 

 
Art. 5º - As despesas deverão ser realizadas obedecendo-se estritamente ao 

ordenamento jurídico existente, especialmente, a Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal 
nº 4.320/64, cabendo, ainda ao Ordenador de Despesa: 
I – executar planejamento prévio para novas contratações; 

 
II – apresentar estudo de impacto financeiro e orçamentário nas hipóteses previstas nos 

art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/00. 
 
Parágrafo único - É vedado ao ordenador de despesas autorizar a execução de 

despesa sem expressa comprovação de suficiente disponibilidade de recursos 
orçamentários para atender o requisitado. 

 
Art. 6º - É obrigatório o envio de relatório detalhado de todas as despesas autorizadas e 
de todos os pagamentos efetuados ao Prefeito Municipal. 

 
Art. 7º - O ordenador de despesas responderá administrativa, civil e penalmente pelos 

atos de sua gestão. 
 

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito, 07 de maio de 2015. 

 
 

 
 
 

 
Josias Quintal de Oliveira 

Prefeito 
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